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1. A abertura do processo

“Souscrivant aux objectifs de I'’Accord Général et désireux de contribuer a leur réalisation a
travers la réduction progressive des obstacles au commerce, sur une base équitable de
réciprocité et d’avantages mutuels, le Gouvernement Portugais déclare formellement qu'il désire
accéder audit Accord, conformément a I'Article XXXIII, et qu'il sera prét a ouvrir des négociations
a cet effet avec les parties contractantes lors de la prochaine Conférence Tarifaire de Généve”.

E este o trecho fundamental da carta dirigida pelo Ministro dos Negdcios Estrangeiros de
Portugal (Marcelo Matias) ao Secretario-Geral do GATT (Wyndham White) datada de 19 de Maio
de 1960, que abriu formalmente o processo de negociacdo da acessao de Portugal ao Acordo Geral
sobre Pautas Aduaneiras e Comércio (GATT), concluido em 30 de Outubro de 1947, e de que eram
entdo partes contratantes trinta e sete paises (Africa do Sul, Republica Federal da Alemanha,
Estados Unidos da América, Australia, Austria, Bélgica, Birmania, Brasil, Canada, Ceiléo,
Checoslovaquia, Chile, Cuba, Dinamarca, Dominicana, Finlandia, Franca, Gana, Reino Unido da
Gra-Bretanha e Irlanda do Norte, Grécia, Haiti, india, Indonésia, Itélia, Japdo, Luxemburgo, Maléasia,
Nicaragua, Noruega, Nova Zelandia, Paises Baixos, Paquistdo, Perd, Federagdo das Rodésias e
Niassalandia, Suécia, Turquia e Uruguai).

O pedido de acessdo de Portugal ao GATT coloca, naturalmente, duas questdes importantes:

- Por que é que Portugal néo tinha ainda acedido quase treze anos depois da conclusdo do
Acordo ?

- Por que é que Portugal decidiu aceder exactamente nessa altura ?

2.0 problema de acessao tardia

Os principios fundamentais do GATT - ndo-discriminagédo, com generalizagdo do tratamento da
nagdo mais favorecida, consolidacéo (isto é, congelamento ao nivel existente) dos direitos
aduaneiros, salvo em circunstancias excepcionais, e abolicdo das restricdes quantitativas, salvo
em relagdo a produtos agricolas e marinhos - eram j& aplicados por Portugal no territ6rio
aduaneiro da Metrépole em relagdo aos seus principais parceiros comerciais (europeus),
sobretudo devido a participagdo de Portugal na Organizacdo Europeia de Cooperagéo
Econémica. O mesmo ndo acontecia, porém, nos oito territérios aduaneiros ultramarinos,
correspondentes as oito provincias ultramarinas entdo existentes. Pode dizer-se, por isso, que
existiam duas razdes principais para o facto de Portugal néo ter decidido aceder rapidamente ao
GATT.

Em primeiro lugar, o Governo Portugués, neste como noutros campos, tinha uma nitida
preferéncia pela auséncia de compromissos internacionais formais, mesmo quando se
comportava como se eles existissem. Na verdade, adoptara esse mesmo procedimento em
relagdo as organizagBes constituidas na sequéncia da Conferéncia de Bretton Woods - o Fundo
Monetério Internacional e o Banco Mundial (nas quais, alids, se veio também a integrar em
principios da década de 1960).

Em segundo lugar, uma eventual acesséo implicaria uma opcdo dificil: ou Portugal acedia apenas
com o territério metropolitano, que ja cumpria no essencial as regras do GATT, mas ndo com 0s
territérios ultramarinos (a separacao era admitida pelo paragrafo 5 do artigo XXVI do Acordo), o
que era politicamente inconveniente; ou Portugal acedia com o territério metropolitano e com os
territérios ultramarinos, o que era suposto ser economicamente inconveniente. Na verdade,

* Comunicacdo apresentada no 19° Encontro da Associagdo Portuguesa de Histéria Econdmica e Social,
Funchal, 1999.
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acreditava-se que a Metrépole ganharia com a extensdo do tratamento de nagdo mais
favorecida em regime de reciprocidade a generalidade dos paises americanos (em particular
aos Estados Unidos da América) e dos membros da Comunidade Britanica (em particular a
Africa do Sul e & Australia), mas, em contrapartida, acreditava-se que isso seria prejudicial ao
desenvolvimento dos territérios do Ultramar, porque ndo seriam capazes de aumentar as suas
exportagBes (para as quais tinham concorrentes poderosos) e veriam aumentar as suas
importacdes (devido a generalizagdo do tratamento de nacdo mais favorecida e & aboligcdo das
restricbes quantitativas que praticavam). E claro que era possivel preparar as pautas aduaneiras
ultramarinas para suportar convenientemente a generalizagdo do tratamento de nacdo mais
favorecida e substituir as restricdes quantitativas por direitos aduaneiros equivalentes e ndo-
-discriminatdrios, admitidos pelas regras do GATT, mas parecia imaginar-se que a concepgao e
implementagdo dessa substituicdo estava para além das capacidades técnicas dos servigos
aduaneiros ultramarinos. Existiam ainda preocupagfes com a possivel diminuicdo de receitas
aduaneiras em resultado desta reforma e com as consequiéncias que isso poderia ter para as
financas de algumas provincias ultramarinas.

|3. O problema da acesséo no principio da década de 1960

Portugal decidiu solicitar a acessdo em 1960 devido & pressédo dos seus parceiros da
Associagdo Europeia de Comércio Livre (EFTA). Na verdade, Portugal subscrevera em 4 de
Janeiro desse ano, com a Austria, a Dinamarca, 0 Reino Unido da Gra-Bretanha e Irlanda do
Norte, a Noruega, a Suécia e a Suica, a Convencéo de Estocolmo, estabelecendo a prazo uma
zona de comércio livre para produtos industriais (EFTA) e algumas facilidades em relagéo ao
comércio de produtos agricolas. Ora, uma tal convencgédo ndo violava as regras do GATT (artigo
XXIV), mas, no caso de envolver paises ndo-membros (como seria O caso de Portugal),
necessitava de aprovacao por dois tergos das partes contratantes (paragrafo 10 do referido
artigo). Solicitando Portugal a acessao, os seus parceiros da EFTA podiam argumentar que era
inatil tal aprovagdo por maioria qualificada, que nédo foi efectivamente solicitada por nenhuma
das outras partes contratantes. Pode, alids, dizer-se que 0 compromisso de Portugal solicitar a
acessdo ao GATT tinha sido uma exigéncia informal para a participagcdo nas conversagfes que
conduziram a formacgéo da EFTA, pois isso é admitido veladamente em documentos internos do
Ministério dos Negécios Estrangeiros.

4. A primeira fase do processo

O pedido de acesséo de Portugal comegou a ser apreciado em 27 de Maio de 1960. O Reino
Unido da Gré-Bretanha e Irlanda do Norte, O Brasil, a Africa do Sul, O Chile, a Federacéo das
Rodésias e Niassalandia, a Suica (entdo em regime de acesséo proviséria), os Estados Unidos da
América, o Canadéa, a Dinamarca, o Luxemburgo (em nome de todos os seis membros das
Comunidades Europeias), a Austrdlia, Israel (entdo em regime de acessao provisoéria e cuja
acessao como parte contratante viria a ser aprovada na mesma sessdo do que a de Portugal), a
Suécia, a Austria, 0 Pert, 0 Uruguai e Cuba manifestaram-se desde logo explicitamente a favor
da acesséo portuguesa. Apenas a india e 0 Gana suscitaram objecc¢des. A 4 de Junho a
participagdo de Portugal na Conferéncia Tarifaria de 1960 (vulgarmente conhecida como Dillon
Round) foi aprovada apenas com a absten¢éo da india.

Portugal fez nessa altura a seguinte declaragao:

“[...] our wish is to participate in the forthcoming negotiations with respect of our European
territories and [...], for the moment, we do not intend to enter into negotiations about the tariffs of
our Overseas Provinces”.

Por outras palavras, preferia-se correr o risco politico de separar Metrépole e Ultramar a correr o
risco econémico que se receava para 0 Ultramar ou a promover a reforma aduaneira ultramarina.

Os primeiros meses de negocia¢des envolveram sobretudo a submisséo de questionarios sobre
a politica aduaneira portuguesa pela Australia, pelo Canada, pela Comunidade Econémica
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Europeia e pelo Japao e a apresentagdo de respostas por Portugal (a inclusdo da Comunidade
Econ6mica Europeia, zona em relagdo a qual se cumpria ja a generalidade das regras do GATT
em regime de reprocidade, entre o conjunto de membros que suscitaram questionarios, a
primeira vista um pouco surpreendente, compreender-se-4 talvez no contexto das relagées, nem
sempre muito faceis, entre as Comunidades Europeias e a EFTA, na época de arranque dos
dois blocos comerciais europeus). Mais decisivo para a evolucao e conclusédo do processo foi
provavelmente, todavia, a tomada gradual de consciéncia por parte do Governo Portugués de
que a separagdo Metrépole / Ultramar, além de criar problemas politicos, néo resolvia os
problemas econémicos suscitados pela possivel acessdo do Ultramar ao GATT.

Na verdade, manter o Ultramar fora do GATT significava pér em causa a possibilidade de um
regime preferencial para as trocas dentro do que era chamado o espago econémico portugués,
pois as partes contratantes do GATT dificilmente aceitariam um tal regime preferencial para
esses territorios se excluidos do Acordo.

N&ao que englobar o Ultramar nos territérios abrangidos pelo Acordo resolvesse facilmente o
problema. O paragrafo 2 do artigo 1 do Acordo previa uma série de excepcdes a generalizagédo
da regra da nacdo mais favorecida (espagos com tratamentos preferenciais que ndo eram unifes
aduaneiras nem zonas de comércio livre), em que se incluiam a Comunidade Britanica (Reino
Unido da Gré-Bretanha e Irlanda do Norte, respectivo Império Colonial, Dominios Britanicos e
alguns antigos territérios britanicos como a Irlanda), a Unido Francesa (Franca e respectivo
Império Colonial), o Benelux (Bélgica, Paises Baixos e Luxemburgo) e Impérios Coloniais dos
respectivos membros, as relacdes entre os Estados Unidos da América e os territérios que
estavam ou tinham estado sob a sua dependéncia (Cuba, Filipinas, etc.) e alguns agrupamentos
regionais (Argentina + Bolivia + Chile + PerQ e Siria + Libano + Palestina + Transjordania). N&do
se enumeravam, porém, os “territérios portugueses”, ao contrario do que acontecia no anexo E
da Carta de Havana (de que Portugal ndo era também subscritor original). Este facto foi,
possivelmente, apenas conseqiiéncia do caracter complementar com que o GATT foi concebido
em relacdo a Carta de Havana, caracter complementar claramente expresso no artigo XXIX, e
poderia talvez ser ultrapassado através de uma interpretacéo por analogia da referéncia a
“territérios que, em 1 de Julho de 1939, dependiam de uma soberania comum?” (alinea b) do n° 2
do artigo I, com remissdo aos anexos B, C e D). Em qualquer caso, essa interpretagdo por
analogia implicaria a consolidacéo, isto é, o congelamento ao nivel existente, dos direitos
preferenciais entre os diferentes territdrios portugueses, o que era visto pelo Governo portugués
como uma limitagdo inaceitavel de soberania. Por tudo isto, para que a ‘preferéncia imperial’
portuguesa pudesse enquadrar-se no GATT era preciso prever a formagédo de uma unido
aduaneira ou de uma zona de comércio livre coincidindo com o espaco econémico portugués.
Como a primeira hipotese estava excluida pela integragdo da Metropole (e apenas da
Metrépole) na EFTA (ndo é tecnicamente possivel um territério pertencer simultaneamente a
uma unido aduaneira e a uma zona de comércio livre se aquela ndo estiver totalmente contida
nesta), restava a hip6tese do estabelecimento de uma zona de comércio livre entre a Metrépole
e as provincias ultramarinas.

E claro que isto também tinha os seus problemas. O maior era, sem duvida, o facto de que a
formacgé&o da zona de comércio livre e o calendario do seu estabelecimento tinham de ser
anunciados antes da acessao de Portugal ao Acordo. Caso contrario, todo o respectivo
processo teria de ser submetido a fiscalizacdo do Secretariado-Geral do GATT, algo que
Portugal ndo queria admitir, para que ndo se invocassem analogias e precedentes no conflito
que entdo o opunha a Comissao de Territdrios Ndo-Autbnomos da Organizacao das Nacdes
Unidas, Comissédo que pretendia que Portugal prestasse informacdes sobre o seu Império
Colonial nos termos do artigo 73° da Carta da Organizagdo, coisa que Portugal se recusava a
fazer, invocando a plena integragdo do Ultramar no Estado Portugués, nos termos da
Constituigcdo de 1933, na sua versao revista de 1951. Realizada a reforma aduaneira do
Ultramar e estabelecido o calendario do desarmamento pautai entre os diferentes territérios
aduaneiros portugueses, seria entdo necessario realizar negocia¢des no ambito do GATT sobre
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todos esses territérios para obter a acesséo. Ora, tudo isto deveria ser feito com alguma rapidez,
porque se temia que a acess&@o de um grande nimero de paises africanos que entdo estava a
obter a sua independéncia criasse entre as partes contratantes um bloco significativo de
oposicdo a acessdo de Por+ugal, a qual necessitava de aprovacgdo por dois tercos dos membros,
nos termos do artigo XXXII. do Acordo.

5. A segunda fase do processo

Em finais de 1960 ou principios de 1961, tudo isto foi reconhecido pelo Governo portugués. Em
2 de Fevereiro de 1961, o Secretéario de Estado do Comércio, José Gongalo Correia de Oliveira,
enviou uma nota para o Presidente do Conselho de Ministros, Anténio Oliveira Salazar, em que
invocava uma recente decisdo do Conselho de Ministros para o Comércio Externo nesse sentido
e recomendava 0s passos necessarios. Salazar despachou favoravelmente em 9 de Fevereiro
de 1961. Alguns meses depois era publicado o decreto-lei 44016 de 8 de Novembro de 1961,
promulgando disposi¢Ges destinadas a promover a integracdo econémica nacional. No
preambulo invocavam-se, evidentemente, como diplomas de base a Constituicdo Politica da
Republica Portuguesa e a Lei Organica do Ultramar Portugués, mas nao deixava de se
reconhecer que “a recente evolucdo das relagdes econdémicas internacionais constitui um
condicionalismo geral ao qual perfeitamente se adapta esse objectivo da politica portuguesa” e
que “da progressiva eliminagdo dos obstaculos as trocas internas de mercadorias, servigos e
capitais [...] resultardo condi¢cdes fundamentais para que se possa ir ampliando a liberalizagéo
geral das transac¢des com o estrangeiro”. As envolventes EFTA e GATT estavam, portanto,
implicitamente presentes.

Entretanto, tinham sido praticamente concluidas as negociagGes necessarias a acessdo. Na
conducgéo dessas negociagfes havera que destacar o papel do Secretario de Estado do
Comércio, José Gongalo Correia de Oliveira, de Alvaro Ramos Pereira, que coordenou na
Comisséo Técnica de Cooperagdo Econémica Externa a preparagdo das respostas aos
questionarios de varios paises atrds mencionados, do chefe da delegacdo portuguesa as
negociagbes de Genebra, Rui Teixeira Guerra (um diplomata que ja negociara a integracdo
portuguesa na Organizacdo Europeia de Cooperacdo Econdmica e na EFTA e que viria depois a
negociar o primeiro tratado de comércio livre entre Portugal e as Comunidades Europeias) e do
membro da delegacdo Pedro Madeira de Andrade, autor dos mais importantes memorandos
existentes no Arquivo Histérico-Diplomético do Ministério dos Negdcios Estrangeiros sobre o
ponto das negociacdes e a forma de as prosseguir.

Assim, as partes contratantes (agora quarenta, devido a acessdo da Nigéria, da Serra Leoa e do
Tanganica) aprovaram a acessao de Portugal em 9 de Dezembro de 1961, com dois votos
contra (Gana e Tanganica) e seis absten¢gfes (Birméania, Cuba, india, Malasia, Nigéria e Nova
Zelandia). Quatro paises nédo estiveram representados na sessdo (Checoslovaquia, Nicaragua,
Serra Leoa e Turquia), pelo que Portugal obteve vinte e oito votos favoraveis (Africa do Sul,
Republica Federal da Alemanha, Estados Unidos da América, Austria, Australia, Bélgica, Brasil,
Canada, Ceildo, Chile, Dinamarca, Dominicana, Finlandia, Franga, Reino Unido da Gra-Bretanha
e Irlanda do Norte, Grécia, Haiti, Indonésia, Italia, Japdo, Luxemburgo, Noruega, Paises Baixos,
Paquistédo, Perd, Federagdo das Rodésias e Niassalandia, Suécia e Uruguai), apenas mais um
do que o minimo necessario para que a acessdo fosse aprovada. Ratificado o Protocolo de
Acessdo, Portugal tornou-se finalmente parte contratante do GATT em 6 de Abril de 1962.

O Protocolo de Acesséo de Portugal ao Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e Comércio tem
treze artigos de que importa sublinhar o décimo-primeiro, que estipula a acessao de “todos os
distintos territérios aduaneiros portugueses”, e o terceiro, que permite ndo estender a todas as
partes contratantes o tratamento preferencial existente entre esses territérios aduaneiros
portugueses, sob duas condigées:

(@) A eliminacédo até 1 de Janeiro de 1974, “conforme a Constituigdo Portuguesa” e “pelo menos
segundo o ritmo previsto no decreto-lei portugués 44016”, “[d]os direitos e [d]as outras
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regulamentagdes restrivas do comércio, para o essencial das trocas entre os distintos territérios
aduaneiros de Portugal, de produtos originarios desses teri 6rios”.

(b) A comunicacé@o ao Secretario-Geral (a partir de 1965 Direcor-Geral) do GATT das medidas
relativas & manutencdo temporéria de restricbes quantitativas ios territérios aduaneiros
portugueses ou que implicassem atrasos no processo de integragdo econémica do espaco
portugués, dando-se possibilidade as partes contratantes de solicitarem a Portugal a realiza¢éo de
consultas se entendessem que tais medidas prejudicariam o cumprimento das regras do GATT
por Portugal.

Todo o processo foi acelerado devido a preocupacéo ja assinalada de evitar que a decisédo
viesse a ocorrer depois da acessdo de um grande nimero de novos paises africanos hostis a
Portugal. Nos documentos internos do Ministério dos Negdcios Estrangeiros reconhece-se que
esta pressa retirava a Portugal poder negociai, quer nas negociacdes de acessdo, quer nas
negociag¢des da Conferéncia Pautai de 1960, que se prolongaram até 1962. Mas preferia-se
correr o risco de algumas perdas comerciais para garantir o éxito politico do processo, o qual foi
indubitavelmente conseguido. Repare-se que se conseguiu que o Protocolo de Acessao
aprovasse a formagédo de uma zona de comércio livre entre os territérios aduaneiros portugueses
sem utilizar a expressdo ‘zona de comércio livre’ e invocando a Constituicdo Portuguesa e que a
possivel interferéncia das partes contratantes do GATT no processo de constituicdo dessa zona
de comércio livre se limitasse ao possivel pedido de consultas em caso de atraso. Ora, a
realizagdo de consultas entre as partes contratantes era genericamente admitida pelo espirito do
GATT praticamente em quaisquer circunstancias em que medidas de politica comercial de uma
parte contratante causassem preocupacoes a outra. E vale a pena lembrar que entre 19 de Maio
de 1960 e 6 de Abril de 1962, tinham ocorrido factos como o inicio da guerra da independéncia
de Angola, a tentativa de golpe-de estado de Abril de 1961, a ocupa¢do da S&o Jodo Baptista de
Ajuda pelo Daomé e a ocupacdo de Goa, Daméo e Diu pela fndia.

6. Complementos do processo

O processo de acessédo de Portugal ao GATT veio ainda a ter dois complementos com alguma
delicadeza diplomética.

Um relacionou-se com a invocagéo da alinea b) do paragrafo 1 do artigo XXXV do GATT, que
previa derrogagGes na aplicagdo dos principios do GATT sempre que uma parte contratante o
solicitasse aquando da acessdo de um novo membro. Ao longo de todo o processo de
negociacdo da acessdo de Portugal, a india sublinhou sempre que, dada a ruptura de relagdes
entre os dois paises, ndo aceitaria quaisquer compromissos com Portugal no ambito do GATT,
pelo que invocaria essa disposigdo. Era a primeira vez que tal acontecia em relagdo a um pais
europeu, ou por razdes politicas.

Por outro lado, era frequente o invocar dessa disposi¢cdo em relagdo ao Japdo, por paises que
receavam a concorréncia de produtos japoneses devido a generalizagdo a esse pais do
tratamento de nag¢do mais favorecida. Portugal entabulara negociagées com o Japao,
paralelamente as negociacdes de acesséo, para conseguir do Japdo compromissos que
permitissem evitar negar-lhe o tratamento de nacdo mais favorecida. Todavia, tais negociagbes
fracassaram e Portugal juntou-se ao grupo dos paises que invocavam em relacao ao Japédo a
alinea b) do paragrafo 1 do artigo XXXV do GATT, acrescentando, entretanto, uma declaracdo
em que lamentava o facto e prometia continuar as negociacdes para ultrapassar os problemas
ainda existentes.

Entretanto, o Gana e a Nigéria decidiram juntar-se a india na invocacéo contra Portugal da
alinea b) do paragrafo 1 do artigo XXXV do GATT, acrescentando a Nigéria uma nota de
lamentacdo em relacdo ao facto. Portugal entendeu retaliar, invocando igualmente a alinea b) do
paragrafo 1 do artigo XXXV do GATT em relagdo ao Gana, a india e & Nigéria.

Outro complemento do processo relacionou-se com a enumeracgédo dos territérios que faziam
parte de Portugal. Tendo o Secretariado-Geral do GATT solicitado ao Governo Portugués a lista
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formal dos territérios aos quais se aplicava o Acordo na sequéncia da acessédo de Portugal, este
respondeu corn a lista dos territorios portugueses tal como constava do artigo 2oda Constituicdo
de 1933, acrescentando que, por razdes que eram do conhecimento geral, Portugal estava
impedido de exercer a sua soberania sobre Sdo Jodo Baptista de Ajuda (ocupado pelo Daomé,
hoje Benim, em 1961) e sobre o Estado da India (ocupado pela india, parte em 1954, parte em
1961). Replicou o Secretariado-Geral do GATT propondo que esses territérios ndo constassem da
lista, mas que esta contivesse no titulo a mengédo de que se tratava dos territérios aos quais o
Acordo era aplicado de facto e ndo de jure. O Governo Portugués aceitou, mas reclamou ainda
contra o facto de a expressédo ‘Portugal’ ser utilizada pelo Secretariado-Geral do GATT para
designar o Continente, exigindo que ela fosse substituida por ‘territério continental europeu de
Portugal’ ou outra equivalente, o que foi aceite pelo Secretariado-Geral do GATT, encerrando-se
assim atroca de correspondéncia sobre o assunto, que acabou por se arrastar até Janeiro de
1964.
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